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«A economista que se 

“entregou até ao fim” à 

luta pela justiça social» - 

foi assim que o jornal 

Público definiu Manuela 

Silva por ocasião do seu 

falecimento. Na minha 

qualidade de presidente 

da Comissão Nacional 

Justiça e Paz, que, qual 

“anão sobre as costas de 

gigantes”, sucedeu a 

Manuela Silva e Alfredo 

Bruto da Costa, fui tam-

bém questionado sobre a 

sua figura e a sua vida na 

repor tagem que esse 

jornal de referência lhe 

dedicou nessa ocasião. 

Devo confessar que me 

agradou ver essa Comis-

são mencionada nessa 

reportagem; na verdade, 

de há muito eu e os outros 

membros nos queixamos 

do pouco eco que as nos-

sas declarações, tomadas 

de posição e atividades 

encontram na comunica-

ção social não ligada à 

Igreja. Desta vez, não foi 

assim. Vimos a Comissão 

mencionada pela comuni-

cação social. Manuela 

Silva ultrapassou essa 

barreira de indiferença. E 

compreende-se bem que 

assim seja. Estava em 

causa uma figura cuja 

relevância ultrapassa o 

âmbito da Igreja católica, 

a que esteve ligada desde 

a sua juventude. O serviço 

que prestou à Universida-

de foi exaltado pelo ISEG, 

onde lecionou durante 

vários anos. O serviço que 

prestou ao país foi exalta-

do, entre outros, pelo 

Presidente da República. 

O exemplo da sua vida é o 

de uma cristã que sempre 

se colocou ao serviço da 

sociedade.

Nesse reconhecimento do 

seu serviço ao país, o 

destaque maior foi dado 

ao seu combate pela 

justiça social. Com Alfredo 

Bruto da Costa, ela foi 

responsável pelos pri-

meiros estudos sobre a 

pobreza em Portugal. Um 

e outro sempre conside-

raram a pobreza, enquan-

to privação de necessi-

dades básicas, como um 

atentado à dignidade 

humana e uma violação 

dos direitos humanos, 

Isso mesmo foi declarado 

n u m a  r e s o l u ç ã o  d a 

Assembleia da República 

(a resolução n.º 31/2008, 

de 4 de agosto), aprovada 

por unanimidade, que 

seguiu uma proposta da 

Comissão Nacional Jus-

tiça e Paz devida à inicia-

tiva de ambos. Para eles, 

a pobreza não era uma 

fatalidade irremediável. 

Não bastava limitar os 

seus efeitos mais cho-

cantes, havia que a erra-

dicar. Essa erradicação 

n ã o  d eve r i a  s e r  u m 

objetivo secundário da 

ação política, deveria ser 

uma prioridade anterior a 

outros objetivos (mesmo 

que importantes) dessa 

ação (o que, verdadei-

ramente, nunca se verifi-

cou entre nós). E a erradi-

Manuela Silva: Entrega até ao fim



cação da pobreza não 

poderia ser alcançada 

sem a justiça na distri-

buição dos rendimentos. 

É de louvar que a comuni-

c a ç ã o  s o c i a l  t e n h a 

sublinhado este aspeto do 

pensamento e da ação de 

Manuela Silva.

Na entrevista que dei ao 

jornal  Públ ico,  como 

noutras ocasiões, eu quis 

sublinhar outro aspeto, 

Manuela Silva | Agência Ecclesia
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que talvez não tenha sido 

suficientemente focado 

nas notícias sobre a figura 

e a vida de Manuela Silva: 

a motivação evangélica 

da sua ação. É claro que 

quem a conhecia bem não 

pode ignorar essa moti-

vação. Mas quem olhe 

apenas os efeitos do seu 

serviço à sociedade portu-

guesa poderá desco-

nhecer essa motivação, 

motivação que, além do 

mais, explica a sua tena-

cidade e o seu espírito de 

dedicação e entrega. 

O que a movia era o 

mandamento evangélico 

do amor ao próximo. 

Procurava viver aquele 

amor de proximidade a 

que cada um de nós, sem 

esperar a ação do Estado 

ou de outras instituições, 

é chamado. Há quem, por 

exemplo,  deva a sua 

formação académica à 

sua ajuda f inanceira 

regular (ajuda que saiu da 

sua pensão de reforma). 

Mas era esse mesmo 

amor evangélico ao irmão 

que a levava a combater 

p e l a  j u s t i ç a  s o c i a l , 

concretizando, assim, a 

dimensão social e política 

desse amor. Próximos a 

quem amar eram, para 

ela, como devem ser para 

qualquer cristão, todas as 

vítimas da injustiça de um 

sistema económico. 

Conheci Manuela Silva 

através da Comissão 

Nacional Justiça e Paz, de 

que passei a ser vogal há 

cerca de v inte anos, 

quando e la  fo i  V ice -

-Presidente e Presidente 

d e s s a  C o m i s s ã o .  E 

conhecia-a também atra-

vés do Movimento dos 

Focolares, porque ela 

participou várias vezes 

em encontros de lança-

mento e divulgação do 

projeto de Economia de 

Comunhão.  De cer ta 

forma, ela foi quem em 

Po r t u g a l  d e u  “ av a l ” 

académico a esse projeto, 

em que via também um 

modo de viver o Evange-

lho no âmbito das empre-

sas e a quem desde o iní-

cio atribui uma dimensão 

“profética”.

Sobretudo a partir do tra-

balho que com ela parti-

lhei no âmbito da Comis-

são Nacional Justiça e 

Paz, posso testemunhar a 

sua extraordinária capa-

cidade de iniciativa, de 

criatividade, de dinamis-

mo e de coordenação de 

trabalho em equipa. Não 

poupava esforços. Não se 

resignava a rotinas. Traba-

lhava com entusiasmo e 

levava os outros a tra-

balhar com ela com o 

mesmo entusiasmo.

Sempre que lhe enviava 

algum texto que a pu-

desse interessar, não 

deixava de o ler e de me 

enviar um comentário 

como resposta.  Nem 

sempre estivemos de 

acordo em tudo. Mas isso 

n u n c a  e n s o m b ro u  a 

nossa amizade, o diálogo 

nunca se quebrou e ela 

sempre procurou colocar 

em luz aquilo em que 

concordávamos. 
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A propósito da sua capa-

cidade de entrega à mis-

são a  que se  sent ia 

chamada por Deus, im-

põe-se fazer referência ao 

último período da sua vida 

terrena. Ela nunca esmo-

receu nessa capacidade 

de entrega com o avançar 

da idade (faleceu com 87 

anos). Nunca pensou 

gozar o merecido repouso 

de quem atinge a idade da 

reforma. E também não 

esmoreceu com a mani-

festação da doença que a 

veio a vitimar. 

Depois de superada uma 

p r ime i ra  fase  dessa 

d o e n ç a  ( f a s e  q u e  a 

obr igou a suspender 

todas as suas intensas 

atividades precedentes), 

foi a alma inspiradora e a 

principal impulsionadora 

da rede “Cuidar da Casa 

Comum – a Igreja ao 

s e r v i ç o  d a  E c o l o g i a 

Integral”, uma rede que 

pretende responder aos 

a p e l o s  d a  e n c í c l i c a 

Laudato Sì no sentido de 

u m a  « c o n v e r s ã o 

ecológica»  e de uma 

«ecologia da vida quotidi-

ana». Em poucos meses, 

conseguiu congregar nes-

sa rede (com a ajuda de 

outras pessoas, certa-

mente, mas sendo o seu 

contributo decisivo) mais 

de quarenta instituições. 

Isso porque levou muito a 

sério esses apelos do 

Papa, que para ela não po-

diam permanecer letra 

morta. E porque parecia 

não querer desperdiçar 

nenhum momento da sua 

v ida ,  nem mesmo os 

últimos.

L a n ç o u ,  a s s i m ,  u m a 

semente, de uma planta 

que há de crescer e dar 

frutos no futuro.

Quando a nova fase da 

doença, que agora veio a 

ser fatal, a obrigou de novo 

a suspender  as suas 

atividades, e apesar da 

extrema dureza da sua 

situação, não deixou de 

acompanhar e encorajar 

as atividades dessa rede. 

Quando, com um amigo, a 

visitei poucos dias antes 

do seu falecimento, não 

deixou de dar sugestões 

para a preparação do 

encontro A economia de 

Francisco, programado 

para março do próximo 

ano, em Assis, para o qual 

o  P a p a  F r a n c i s c o 

c o n v o c o u  j o v e n s 

estudantes de economia e 

jovens empresários, em 

o r d e m  a  u m a  n o v a 

economia ao serviço da 

pessoa, dos pobres e da 

integridade da Criação 

( p r e c i s a m e n t e ,  u m 

objet ivo que or ientou 

sempre a sua vida acadé-

mica e a sua intervenção 

cívica).

Manuela Silva entregou-

-se, pois, até ao fim àquela 

missão a que se sentia 

chamada por Deus. Esse 

seu testemunho ficará em 

m i m  m a r c a d o  p a r a 

sempre.

Pedro Vaz Patto

Presidente da Comissão Nacional 

Justiça e Paz 



O Arquivo do Vaticano tem 

uma história secular, 

porque foi fundado em 

torno de 1611 por Paulo V, 

quando separou mais 

claramente os fundos 

arquivísticos dos fundos 

livreiros da Biblioteca do 

Vaticano. Era uma tendên-

cia difundida nas coleçõ-

es nacionais europeias do 

tempo,  nas quais  se 

multiplicavam os arquivos 

«secretos», isto é, priva-

dos, à disposição do 

soberano. Mas, como 

acontece para a vizinha 

Biblioteca, refundada na 

época humanística por 

Nicolau V, o Arquivo do 

Vaticano é só o segmento 

“ m o d e r n o ”  d e  u m a 

história muito mais longa, 

quase bimilenar, que 

começa com a história da 

Igreja, e a segue e acom-

panha todo o caminho, 

quase desde as origens 

apostólicas aos nossos 

dias. No vastíssimo patri-

m ó n i o  d o c u m e n t a l 

acumulado pelos séculos 

reflete-se verdadeiramen-

te o “transitus Domini”, o 

caminho do Senhor Jesus 

na história dos homens 

através dos acontecimen-

tos da comunidade dos 

crentes nele. Aconteci-

mentos que, inevitavel-

mente, refletem as luzes e 

as sombras das realida-

des humanas, mas sobre-

tudo indicam o esforço de 

uma constante fidelidade, 

muitas vezes expressa na 

santidade e no martírio.

Leão XIII, em 1881, teve a 

extraordinária coragem e 

a profunda clarividência 

de abrir progressivamente 

aos estudiosos de todo o 

mundo a consulta dos 

documentos recolhidos 

no Arquivo do Vaticano. 

Tratou-se verdadeira-

mente de coragem e 

clarividência porque, com 

essa decisão, superando 

inclusive não poucas 

resistências internas, o 

papa rompe o clima de 

assédio em que as vicis-

situdes da história e da 

cultura tinham confinado 

a Igreja e a Santa Sé. E fê-

-lo com um gesto que nos 

aparece hoje como de 

confiança da inteligência 

na retidão humana. No 

termo daquele que foi 

definido o «século da 

história», o papa afirmou 

incisivamente, na célebre 

car ta  “Saepenumero 

considerantes” (18 de 

a g o s t o  d e  1 8 8 3 ) ,  a 

convicção de que não era 

prec iso ter  medo da 

investigação, que não era 

preciso temer dizer a 

verdade nem ousar dizer a 

falsidade. A sabedoria de 

C ícero  conjugava-se, 

assim, com a certeza 

evangél ica  de que a 

Verdade nos libertará. A 

história “moderna” do 

Arquivo Vaticano nasce 

daqui.  No espaço de 

poucas décadas, aquele 

que tinha sido um vene-

rável e precioso depósito 

de cartas, que tinha ser-

vido o papa e a cúria do 

governo da Igreja, mas 

que tinha também alimen-

tado com cópias e trans-

crições as maiores obras 

Arquivo do Vaticano: Um ato de fidelidade

ao Evangelho e à História
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históricas, de Barónio aos 

“Monumenta Germaniae 

h i s t o r i c a ” ,  t o r n a - s e 

também um operoso 

centro de estudos e de 

investigação, para o qual 

convergem e continuam a 

c o nv e r g i r  i n s t i t u t o s 

históricos e investigado-

res de todo o mundo, sem 

exclusão de fés, naciona-

lidades ou culturas. 

Card. D. José Tolentino Mendonça, primeiro diretor

do Secretariado Nacional da Pastoral da Cultura | D.R.
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A  d e c i s ã o  d o  p a p a 

Francisco de mudar, na 

denominação do Arquivo, 

o adjetivo «secreto» para 

«apostól ico»,  está na 

plena continuidade da de 

Leão XIII e dos seus su-

cessores. A conotação 

f o s c a  e  o p a c a  q u e 

atualmente acompanha 

na sensibilidade e no 

i m a g i n á r i o  o  t e r m o 

«secreto» tornavam ne-

cessário este passo, a 

partir do momento em 

que se perdeu o valor 

originário de «secreto», 

isto é, simplesmente, 

«privado» (“secretum” de 

“secernere”, portanto, 

«reservado», ou seja, à 

disposição do soberano e 

do seu governo). Mas o 

termo «apostó l ico»  é 

historicamente atestado 

já no século XVII, o mesmo 

do nascimento do mo-

d e r n o  A r q u i v o  d o 

Vaticano. Ele concorre 

mu i tas  vezes  com o 

a d j e t i vo  qu e  d e p o i s 

historicamente prevale-

ceu, e de alguma maneira 

exprime o mesmo con-

ceito, melhor, eleva-o e 

potencia-o. O Arquivo do 

Vaticano é o arquivo do 

papa, da sua cúria; é, por 

i s s o ,  p l e n a m e n t e  e 

verdadeiramente «apos-

tólico», ou seja, é neces-

sário e indispensável ao 

sucessor do apóstolo 

Pedro no seu serviço à 

Igreja universal. Mas este 

Arquivo, profundamente 

“católico”, porque nele se 

reflete a vida da Igreja 

universal e do mundo 

inteiro, é partilhado, sem 

medo, com os estudiosos 

de todo o mundo, com um 

gesto de confiança e de 

abertura que é a apologia 

mais certa e convincente 

da nossa fé.

A  o p ç ã o  d o  p a p a 

Francisco tem uma outra, 

fe l i z  e  s i gn i f i ca t i va , 

consequência. A partir 

d e s t e  m o m e n t o ,  o 

primeiro adjetivo que 

conota as denominações 

do Arquivo e da Biblioteca 

torna-se o mesmo. Ambas 

a s  i n s t i t u i ç õ e s  s ã o 

«apostólicas», no sentido 

de que estão no coração 

da missão da Igreja de 

anunciar ao mundo a 

salvação de Jesus Cristo. 

Arquivo e Biblioteca não 

são uma joia e um luxo do 

passado, mas são sempre 

um recurso para o futuro, 

para  compreender  e 

interpretar a história dos 

homens, da qual são um 

espelho incomparável e 

fiel. Como disse o papa 

Francisco, em visita ao 

Arquivo, a 4 de dezembro 

de 2018, o Arquivo não é 

só um lugar onde se 

salvaguarda o passado, 

mas uma oportunidade 

para frequentar o futuro. 

O “motu proprio" [do papa 

Francisco, a alterar a 

designação do Arquivo] é 

p o r  i s s o  u m  a t o  d e 

fidelidade ao Evangelho, 

e, ao mesmo tempo, à 

h i s t ó r i a ,  e  p o r  i s s o 

devemos estar gratos ao 

papa Francisco. 

Card. D. José Tolentino 

Mendonça

Arquivista e Bibliotecário da 

Santa Igreja Romana

In L’Osservatore Romano, 

29.10.2019

Trad.: Rui Jorge Martins
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Nas recentes Jornadas da 

P a s to r a l  d a  C u l t u r a 

afirmei que – «a ideologia 

de género é uma con-

tracultura que a maioria 

das pessoas não está a 

perceber».

Reparei que esta frase 

causou alguma agitação. 

Dúvida? Incompreensão? 

Concordância ou discor-

dância?

Creio que valerá a pena 

desenvolver o tema.

Na clareza do Génesis, Ele 

os criou homem e mulher. 

Dito de outro modo, a 

humanidade surge dividi-

da em dois polos, duas 

essências, duas identida-

des – o masculino e o fe-

minino. Ou se é uma coi-

sa, ou se é a outra. Esta di-

ferença não é uma cliva-

gem, antes uma comple-

mentaridade. Uma tensão 

entre um e o outro, uma 

busca de um pelo outro. 

Por assim ser, duas faces 

da mesma moeda, da 

mesma natureza,  da 

mesma raiz, comungam 

da mesma igualdade e do 

mesmo destino. Iguais e 

diferentes. Profundamen-

te iguais e profundamente 

diferentes. E é bom e belo 

que seja assim. 

Até há relativamente pou-

co tempo, poderíamos 

afirmar que «sou mulher 

porque não sou homem. 

Ou sou homem porque 

não sou mulher» - frases 

banais e óbvias, aceites 

pela generalidade das 

pessoas, mas que agora 

parecem causar perple-

xidade e discórdia. 

O que aconteceu? 

O progressivo apare-

cimento de uma outra 

visão do ser humano.  

Uma ou t ra  ide ia  va i 

ganhando terreno a vários 

níveis – na escola, nos 

media ,  nas  po l í t icas 

públicas, na medicina e 

na  ps ico log ia ,  en t re 

outros.  

Pela primeira vez na 

história do pensamento 

sobre o Homem, a dife-

rença entre homem e mu-

lher é entendida exclusi-

vamente, como uma cons-

trução social. Nega-se a 

diferença assente na 

anatomia e na biologia. 

Nega-se o corpo como 

matriz essencial para o 

desenvolvimento e para a 

integralidade da pessoa. 

Nega-se o desenvolvi-

mento psico-afetivo como 

o conhecemos. O conceito 

de identidade sexual é 

substituído pelo de iden-

tidade de género. Tempos 

contraditórios estes, em 

que a par da exaltação do 

corpo e do sexo, se vai 

disseminando a ideia de 

que a identidade mascu-

lina ou feminina, agora 

designada de género, tem 

determinantes sociais e 

culturais mais impor-

tantes.

Há como que uma opo-

sição entre natureza e 

cultura, ao considerar que 

nos tornamos homens ou 

mulheres não tanto pela 

dimensão biológica com 

que nascemos, mas sim 

através de um processo 

Uma cultura sem homem e mulher - 

«Ele os criou Homem e Mulher»
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social que impõe papéis e 

estereótipos injustos e 

artificiais. O caminho que 

lentamente se vai fazen-

do procura sobrepor o 

género ao sexo e a cultura 

à natureza. Vai-se até 

mais longe, ao defender 

que o género é também 

uma escolha individual e 

a diferenciação sexual 

natural é substituída pelo 

direito à autodetermina-

ção. Estão já identificados 

dezenas de géneros, onde 

cada um se expr ime 

conforme se sente. Por 

esta razão encontramos 

em documentos oficiais 

expressões como – géne-

ro masculino, género fe-

minino ou «outro». Da 

mesma forma há escolas 

(ainda fora do nosso país) 

que substituem o termo 

paternidade e materni-

dade por «progenitor 1 ou 

progenitor 2». Há também 

quem defenda a subs-

tituição do Dia do Pai ou 

da Mãe, por celebrações 

«mais abrangentes e 

menos discriminatórias». 

Julgo que não restam 

dúvidas sobre as mudan-

ças que estão a chegar. 

Na verdade, recusa-se a 

visão de uma humani-

dade e de uma sexuali-

dade binária (masculi-

no/feminino) para um 

outro entendimento do 

ser humano.

A visão cristã do Homem e 

da Mulher e da Família é 

criticada e quase perse-

guida (pelo menos aque-

les que a defendem têm 

tido sérias dificuldades). 

Os media apresentam 

testemunhos de pais que 

defendem uma educação 

“neutra”. Há publicidade 

de  marcas  de  roupa 

igualmente “neutras”. 

Inúmeras reportagens 

mostram testemunhos de 

pessoas transgénero. Um 

homem novo que se pode 

reconstruir perante os 

nossos olhos. Poderá 

mesmo? 

Aqueles que estudam 

estas mudanças, sabem 

bem que há propósitos e 

estratégias de políticas 

públicas para disseminar 

o conceito de género e de 

autodeterminação de 

género. Por isso falam da 

teoria ou mesmo de uma 

ideologia de género a 

ganhar gradualmente 

espaço. Vale a pena ler e 

aprofundar este tema, e 

creio que os cristãos têm 

obrigação de o fazer. 

Como se pode ler na carta 

p a s to r a l  d o s  B i s p o s 

Portugueses, «o género 

sustenta a irrelevância da 

d i fe r e n ç a  s ex u a l  n a 

construção da identidade 

e, por consequência, 

também a irrelevância 

dessa d i ferença nas 

relações interpessoais, 

nas uniões conjugais e na 

constituição da família. Se 

é indiferente a escolha do 

género a nível individual, 

podendo escolher-se ser 

homem ou mulher inde-

pendentemente dos da-

dos naturais, também é 

indiferente a escolha de 

se ligar a pessoas de outro 

ou do mesmo sexo. Daqui 

a  equiparação ent re 

uniões heterossexuais e 

homossexuais. Ao modelo 

da família heterossexual 

sucedem-se vários tipos 

de família, tantos quantas 

as preferências indivi-

duais ,  para  a lém de 
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qua lquer  mode lo  de 

referência. Deixa-se de 

falar em família e passa a 

falar-se em famíl ias. 

Privilegiar a união hete-

rossexual afigura-se-lhe 

uma forma de discrimi-

nação. Igualmente, deixa 

de se falar em paterni-

dade e maternidade e 

passa a falar-se, exclusi-

vamente, em parentali-

dade, criando um concei-

to abstrato, pois desligado 

da geração biológica». 

Sinal da preocupação, 

mas também da procura 

«Die Heilige vom inneren Licht» | Paul Klee | Museus do Vaticano
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de diálogo, é o recente 

documento da Congre-

gação para a Educação 

Católica – «‘Homem e Mu-

lher os criou’ – Para uma 

via de diálogo sobre a 

questão do Gender na 

educação». Importante ler 

e refletir. 

A diferenciação sexual do 

ser  humano em dois 

sexos, dois corpos sexua-

dos, revela bem que ho-

mem e mulher são dife-

rentes e feitos para a com-

plementaridade e para a 

alteridade.

A corporalidade é uma 

dimensão constitutiva da 

pessoa, não é um atributo 

o u  u m  a c e s s ó r i o .  A 

pessoa é um corpo.

O processo através do 

qual alguém se torna uma 

pessoa de determinado 

sexo e amadurece a sua 

identidade de género é 

complexo e processa-se 

ao longo do seu desen-

volvimento, da infância ao 

estado adulto. As deter-

minantes deste processo 

vão desde as biológicas 

à s  p s i c o l ó g i c a s  e 

culturais/sociais, numa 

sucessão de aconte-

cimentos capazes de 

desenvolver uma iden-

tidade de género adulta.

Trata-se de um processo 

gradual e em etapas. O 

processo de crescer não é 

impositivo nem é uma 

escolha pessoal. É uma 

descoberta de quem se é, 

na sociedade em que se 

vive. É essa descoberta e 

essa aceitação que faz de 

cada um de nós pessoas 

amadurecidas e equili-

bradas, com uma iden-

tidade.

A  d i scussão  púb l i ca 

destas matérias está bem 

viva. Neste verão, de 

forma surpreendente, 35 

mil pessoas assinaram 

uma petição contra aquilo 

que foi designado pelo 

“despacho das casas de 

banho” .  Dezenas  de 

deputados (86!) pediram 

ao Tribunal Constitucional 

a fiscalização da Lei sobre 

o direito à autodeter-

minação da identidade de 

género. Foi criada a asso-

ciação – “Deixem as nos-

sas crianças em Paz”. 

Como vemos, o tema pro-

voca debate e tensão. 

Temos  obr i gação  de 

compreender o que está 

em causa. Refletir o que é 

o Homem e a Mulher nos 

dias de hoje e a relação 

entre ambos, na socie-

dade em que vivemos. Na 

família, no trabalho, na 

conciliação, nos proble-

mas de natalidade, nas 

questões da igualdade. 

Distinguir o que ainda é 

considerado disfunção ou 

dificuldade no processo 

de crescer. Distinguir os 

problemas médicos que 

podem estar presentes, 

ainda que com raridade.

Para todos esses, o nosso 

acolhimento, respeito, 

acompanhamento. 

Mas não confundamos a 

árvore com a floresta. 

E assim Ver, Julgar e Agir.

Margarida Gonçalves Neto

Médica Psiquiatra
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Sucede nos versos de 

Sophia de Mello Breyner 

uma identificação, nem 

sempre fácil de construir, 

entre a ética e a estética, 

pois «a poesia é uma 

moral. E é por isso que o 

poeta é levado a buscar a 

j u s t i ç a  p e l a  p r ó p r i a 

natureza da sua poesia. E 

a busca da justiça é desde 

sempre uma coordenada 

fundamental da obra 

poética. (…) A moral do 

poema não depende de 

n e n h u m  c ó d i g o ,  d e 

nenhuma lei, de nenhum 

programa que lhe seja 

exterior, mas porque é 

uma realidade vivida, 

in tegra -se  no  tempo 

vivido» (Sophia Andresen, 

Livro Sexto, 2003, p. 73-

-74). Confirma-se assim 

que toda a formalização 

artística está atravessada 

pelo limite entre o cerco 

do aparecer e o cerco do 

fechado em si. Ou, como 

refere Martínez-Pulet, 

«toda a arte, para ser 

radicalmente arte, tem de 

t e r  e s s a  i r r e d u t í v e l 

r e s s o n â n c i a  é t i c a » 

( M a r t í n e z - P u l e t ,  Va -

riaciones del limite, 2003, 

p. 274). Quer dizer, no 

encontro simbólico do 

sujeito com a alteridade e 

a  t ranscendência  se 

esclarecem tanto a ética 

como a estética. Assim, 

no centenário do nas-

cimento de Sophia de 

Mello Breyner, queremos 

apresentar a sua obra 

literária como uma busca 

permanente do ser, da 

transparência, da ver-

dade e da justiça, conse-

quência de um contacto 

com a transcendência. E é 

de realçar que existe uma 

consonância  entre  a 

postura pessoal e a obra 

poética.

É clara na poesia de 

Sophia o combate pela 

liberdade e pela justiça, 

como bem espelham os 

seus poemas, com parti-

cular incidência os poe-

mas contidos na coletâ-

nea Grades. Justiça e 

liberdade que estão inti-

mamente ligadas entre si, 

porque a poesia, que é a 

busca da inteireza, é, «por 

sua  na tu reza ,  desa -

lienação, princípio de 

d e s a l i e n a ç ã o ,  d e s a -

lienação primordial. Liber-

dade primordial, justiça 

primordial. O poeta diz 

sempre: «Eu falo da pri-

meira liberdade». Dessa 

unidade fundamental da 

liberdade e da justiça o 

p o e t a  fo r m o u  o  s e u 

projeto oposto à divisão» 

(Sophia Andresen, Poesia 

e revolução, 1977, p. 77). 

E «se estamos aqui é 

como testemunhas da 

liberdade humana, que é 

só uma, e que não pode 

ser sacrificada nem no 

altar do abstrato das 

ideologias, nem nos corre-

dores obscuros dos inte-

resses, das estratégias, 

dos negócios do poder e 

do dinheiro»  (Sophia 

Andresen, O meu teste-

munho. A Capital (22 de 

dezembro de 1983) p. 3.

Se nos primeiros livros se 

Uma busca constante da verdade 

e da justiça
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exprime a procura de 

«união com a natureza», 

dá-se uma viragem, a 

partir de Mar Novo, para 

uma poesia de resis-

tência, em que os temas 

sociais ganham maior 

proeminência. A opressão 

política e a falta de liber-

dade «arrancam Sophia 

do seu idealismo altivo 

um pouco distante, sua 

musa faz-se profética e 

acusadora», nas palavras 

de Eduardo Lourenço 

( E d u a r d o  L o u r e n ç o , 

Prólogo, 2004, p. 17). São 

vários os poemas da 

coletânea Grades que 

assumem uma tomada de 

denúncia e acusação, 

cujos expoentes máximos 

são os poemas «Data», de 

L i v r o  S ex to ,  o n d e  a 

palavra tempo é sempre 

uma palavra de código 

para substituir a proibida 

palavra «Regime subju-

gador e fascista»: «Tempo 

de solidão e de incerteza / 

Tempo de medo e tempo 

de traição / Tempo de 

injustiça e de vileza/ 

Tempo de Negação», e o 

poema «Este é o tempo», 

de Mar Novo, onde a de-

núncia da realidade histó-

rica cruel se mantém: 

«Este é o tempo / Da selva 

mais obscura / Até o ar 

azul se tornou grades / E a 

luz  do sol  se tornou 

impura / (…) Este é o 

tempo em que os homens 

renunciam», e ainda o 

poema «O velho abutre», 

que é dos «mais acu-

satórios», onde a palavra 

«sábio» é usada para 

adjectivar tudo aquilo que 

contra que combatia, num 

sistema pol í t ico cujo 

máximo representante 

político é apelidado de «O 

velho abutre»: «O velho 

abutre é sábio e alisa as 

suas penas/ A podridão 

l h e  a g r a d a  e  s e u s 

discursos / Têm o dom de 

tornar as almas mais 

p e q u e n a s »  ( S o p h i a 

Andresen, Livro Sexto, 

2003, p. 68). Foi desta 

forma o confronto com 

uma situação de extrema 

injustiça, de violência e de 

mentira a que o povo 

português estava sujeito, 

por um regime totalitário 

o p r e s s o r,  qu e  l evo u 

Sophia a instaurar na sua 

poesia um percurso per-

manente de quem sem-

pre procura o ser, a ver-

dade e a justiça. A procura 

de rigor, de justiça e de 

verdade assume-se desta 

forma como «a espinha 

dorsal» a obra poética de 

Sophia. Mas não se trata 

de tarefa fácil, pois tal 

missão pode conduzir à 

própria destruição da-

quele que luta, bem sim-

bolizada na alegoria da 

«procelária», que é ima-

gem justa de quem ousa 

lutar, arriscando-se per-

manentemente a ser des-

truído: «Por isso me pa-

rece imagem justa / Para 

quem vive e canta no mau 

tempo» (Sophia Andresen, 

Geografia, 2004, p. 17). 

Sophia de Mello Breyner 

de facto pagou com o 

ostracismo e a persegui-

ção esta sua ousadia de 
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denunciar e combater o 

regime fascista, tanto da 

dos simpatizantes do 

regime, através de «mal-

criações incríveis e calú-

nias», e da polícia política 

do Regime, a Pide (que lhe 

confiscou alguma da sua 

correspondência), como 

da própria família e dos 

amigos da juventude. Mas 

a reserva e «luta políticas 

não partem das ideo-

logias que conduziram ao 

nosso  neo - rea l i smo . 

Parte, explicitamente, de 

um empenhamento com o 

mundo em resultado de 

uma prática religiosa» 

(Joaquim Manuel Maga-

lhães, Onde tudo é divino 

como convém ao real, 

1995/96, p. 552), como 

n o s  e n s i n a  J o a qu i m 

Manuel Magalhães. Efeti-

vamente, a experiência do 

t r a n s c e n d e n t e ,  e m 

Sophia, sucede essen-

cialmente através do 

confronto com o olhar dos 

pobres e dos oprimidos, 

suscitando no sujeito poé-

tico a disponibilidade para 

a oferta, para o serviço e 

para o combate, de que é 

exemplo o poema «Esta 

Gente», de Geografia: 

«Esta gente cujo rosto / Às 

vezes luminoso / E outras 

vezes tosco / (…) Faz 

renascer meu gosto / De 

luta e de combate / 

Contra o abutre e a cobra 

/ O porco e o milhafre». E 

no poema «A veste dos 

fariseus» o pobre assume 

a figura de Cristo sem 

poder. Ou em «Os três reis 

do Oriente», dos Contos 

Exemplares, é o frente a 

frente com o rosto de um 

homem jovem que leva o 

rei Baltasar a encetar um 

percurso de recusa da lei, 

dos deuses, da organi-

zação do seu próprio reino 

e  i n c e n t i v a n d o - o  a 

procurar o altar do deus 

que protege os humilha-

dos e oprimidos. Por isso, 

Baltasar, naquela noite, 

subiu ao cimo dos seus 

terraços, ao limite do seu 

mundo e formulou a pre-

ce: «Senhor, eu vi. Vi a 

carne do sofrimento, o 

rosto da humilhação, o 

olhar da paciência. E 

como pode aquele que viu 

estas coisas não te ver? E 

como poderei suportar o 

que vi se não te vir?» 

(Sophia Andresen, Contos 

Exemplares, 1995, p. 

117). Tudo isto nos dá a 

entender que o confronto 

com o sofrimento e a in-

justiça coloca o ser huma-

no diante duma situação 

limite que lhe permite 

tocar ao de leve numa 

dimensão transcendente 

que a natureza só por si 

não revela. Não existe 

assim transcendência 

sem humanidade e que a 

imanência parece exigir a 

transcendência. Esta in-

terligação profunda entre 

imanência e transcendên-

cia assume-se como a 

grande lição de Sophia.

P. Emanuel Brandão

Autor de «Poesia e 

transcendência: uma leitura 

teológica da obra de Sophia de 

Mello Breyner Andresen»
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Para abordar em profun-

didade um discurso sobre 

a beleza, é preciso, antes 

de tudo, a coragem de 

dizer que a beleza é um 

enigma, ainda que hoje se 

fale muitas vezes dela 

com demasiada ingenui-

dade. Desde a aurora da 

modernidade ressoam 

como sempre atuais as 

inquietas palavras de 

Albrecht Dürer: «Que coisa 

é a beleza, não sei», 

porque toda a tentativa de 

a definir parece inade-

quada, insuficiente. A 

beleza é ambígua, como 

todas as coisas que se 

manifestam enquanto 

realidades terrestres, ex-

perimentadas pelos hu-

manos. A beleza seduz, 

fere, intimida, exalta, 

emudece…

É necessário fazer uma 

distinção preliminar: há 

uma beleza cantada pela 

fé, a beleza de Deus, o 

Criador, da qual fazem a 

experiência quantos e 

q u a n t a s ,  g r a ç a s  à 

d ý n a m i s  d o  E s p í r i to 

Santo, sabem exercitar os 

sentidos da fé; há, por 

outro lado, uma beleza 

das criaturas experimen-

tável por cada ser huma-

no, na plenitude dos seus 

sentidos corpóreos. O 

crente pode até chamar tu 

à beleza de Deus, confes-

sando que a beleza não é 

um atributo, uma proprie-

dade, mas um sujeito, o 

próprio Deus, segundo as 

conhecidas palavras de 

Agostinho: «Tarde te amei, 

beleza tão antiga e tão 

nova,  tarde te amei» 

(Confissões 10,27). Tam-

bém nas sagradas Escri-

turas se proclama «es-

plêndido e magnífico és 

Tu, ó Deus!» (Sl 76,5), e 

afirma-se que Deus será a 

beleza da cidade santa: 

«Dominus erit pulchritudo 

tua»  ( Is  60,19) .  Mas 

quando o salmista e o pro-

feta declaram isto, refe-

rem-se a uma beleza con-

fessável só na fé, porque 

«a Deus, nunca ninguém o 

viu» (Jo 1,18).

Mais fácil de decifrar é a 

beleza do Rei Messias, 

celebrado como «o mais 

belo entre os filhos do 

homem» (Sl 45,3), can-

tado pela esposa do Cân-

tico dos Cânticos com as 

palavras: «Tu és belo e 

gracioso, ó meu amado!» 

(Ct 1,15). Mas na medida 

em que as Escrituras se 

r e fe r e m  a o  M e s s i a s 

Jesus, esta beleza pode 

s e r  e n te n d i d a  c o m o 

“outra”, beleza do pastor, 

daquele que assume o 

cuidado pelo seu povo: 

«Eu sou o pastor bom e 

b e l o  ( k a l ó s ) »  ( J o 

10,11.14); até pode ser 

não-beleza, quando Ele se 

revela como o Servo do 

Senhor: «Vimo-lo, não 

tinha nem beleza nem 

esplendor» (Is 53,2). A 

A beleza: Ver o invisível no visível
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beleza de Cristo transcen-

de o visível: só o agápe, o 

amor, é capaz de a narrar, 

e, portanto, de induzir a 

contemplá-la.

Há, por outro lado, a 

beleza das criaturas , 

aquela que Deus, depois 

de as ter criado, viu que 

eram «coisa bela e boa» 

(Gn 1,4.10.12.18.21.25); 

entre elas assinala-se o 

adam, o terrestre, criatura 

«muito bela» (Gn 1,31). 

Esta beleza oferece-se à 

nossa contemplação: é a 

beleza do céu (cf. Sl 8,4); 

é a beleza da natureza, 

das epifanias cósmicas 

(cf. Sir 42,15-43,33), nas 

quais «toda a obra de 

Deus supera a beleza da 

outra, quem pode cessar 

de contemplar o seu 

esplendor?» (Sir 42,25). 

Esta criação está repleta 

de beleza, de tal maneira 

que o livro da Sabedoria 

pode proclamar: «Tu amas 

t o d a s  a s  c r i a t u r a s 

existentes, não experi-

mentas desgosto por ne-

nhuma das coisas que 

criaste (…). Como poderia 

conservar-se aquilo que 

por ti não foi chamado à 

existência, (…) ó Senhor, 

que amas a vida?» (Sab 

11,24-26).

M a s  a  b e l e z a  d a s 

criaturas – como se dizia 

– não é privada de ambi-

guidade e de equívocos, 

porque pode tornar-se 

beleza do ídolo, falso 

antropológico antes que 

teológico, pode ser uma 

beleza sedutora que induz 

à tentação: «A mulher viu 

que a árvore era (…) 

fascinante para os olhos» 

(Gn 3,6), tal como era boa 

e apetitosa; e David, ven-

do a belíssima Betsabé do 

terraço do seu palácio, foi 

seduzido, até causar o 

homicídio do seu marido 

para a ter (cf. 2Sam 11). 

Todos conhecem a frase 

de Fiodór Dostioévski: «A 

beleza salvará o mundo» 

(mas no texto de O idiota 

trata-se de uma pergun-

ta!); esquece-se, no en-

tanto, que para ele a bele-

za é tanto a epifânica, 

divina, quanto a idolá-

trica, que ele declara bele-

za de Sodoma. Portanto 

ambas as belezas ferem: 

o u  s ã o  e f f r o i ,  « s u r -

preendente pavor»  – 

como gostava de dizer 

Jean-Louis Chrétien –, ou 

induzem ao ékstasis, mas 

são belezas diferentes!

Cada ser humano está 

esfomeado e sedento de 

beleza, mas o discerni-

mento da beleza reve-

ladora de Deus e da sua 

ação requer uma edu-

cação da inteligência do 

coração, um caminho de 

discernimento nunca con-

cluído, um caminho árduo 

de procura do sentido 

inscrito em cada beleza. 

Quanto mais o aspeto 

sensível atrai pela sua 

beleza, mais o homem é 

tentado a não escutar a 

sua interioridade, para 

permanecer, antes, captu-
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rado pela exterioridade. 

São conhecidas as refle-

xões contidas no capítulo 

13 do livro da Sabedoria, 

e, em particular, naquele 

passo que enternece o 

coração e, ao mesmo tem-

po, denuncia o processo 

de sedução da beleza, a 

qual desperta o desejo de 

possuir e de consumar:

«Se os homens, 

fascinados pela beleza 

das criaturas, 

as tomam por deuses, 

(…)

se, impressionados 

por elas,

não são capazes 

de contemplar,

através da sua grandeza 

e da sua beleza, 

o seu autor,

leve é para eles 

a censura,

porque se enganaram 

procurando Deus e 

querendo-o encontrar 

(…), e porque belas 

são as coisas vistas» 

(Sb 13,3-7).

Eis o drama da beleza: é 

fácil proclamar que a 

beleza indica, ensina, 

revela Deus, mas fazer o 

i t inerár io  através da 

beleza para chegar à 

contemplação da beleza 

divina não é fácil, aliás, é 

dramático! Basta pensar 

no rosto, no corpo do 

a d a m ,  m a s c u l i n o  e 

feminino: quanto mais 

ve m o s  o  b e l o ,  m a i s 

poderemos colher nele o 

sacramento da beleza de 

Deus; mas mais facilmen-

te nós, humanos, como 

que encantados, optamos 

pela via idolátrica da 

adoração da criatura, 

prostramo-nos por causa 

da sua beleza, até à 

coisificação do belo, ao 

consumismo do belo 

privado da sua subje-

tividade e da sua sacra-

mentalidade divina. O ho-

mem é imagem de Deus 

(cf. Gn 1,26-27), mas não 

é fácil chegar a este 

reconhecimento. Não foi 

por acaso que Jesus – 

c o m o  n a r r a  u m  s e u 

esp lênd ido  d i to  não 

canónico – afirmou: «Viste 

um homem, viste Deus», 

revelação que deveria 

causar sobretudo uma 

responsab i l idade  do 

sujeito para com o outro.

Gosto muito da interpre-

tação da transfiguração 

de Cristo provida pela 

espiritualidade oriental 

cristã. Segundo alguns 

autores, não foi Jesus a 

transfigurar-se, mas fo-

ram os olhos dos discípu-

los que conheceram um 

p r o c e s s o  d e  t r a n s -

figuração, e assim foram 

capazes de ver nele aquilo 

que antes não viam: Ele 

era carne frágil como eles, 

mas, ao mesmo tempo, 

Filho de Deus, imagem do 

Pai invisível. Sim, nós 

precisamos de transfi-

guração para perceber a 

verdadeira beleza, para 

ver o invisível no visível.

Enzo Bianchi

Fundador da Comunidade 

Monástica de Bose, Itália

In Avvenire, 19.10.2019

Trad.: Rui Jorge Martins


